
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 230600/2023 

EDITAL Nº 027/2023 
 
 
O MUNICÍPIO DE MONTEIRO LOBATO, mediante o Pregoeiro, designado pela 
Portaria nº 8.730/2023, torna público para conhecimento dos interessados que na data 
e local indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do 
tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 
 
O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 
10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto 10.024/2019, Lei Complementar nº 123 de 14 
de dezembro de 2006, Lei 147 de 07 de agosto de 2014, Decreto Municipal 1.377/2013, 
e 1.522/2016 e subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com 
as alterações posteriores, e na Lei nº 8.078, de 1990 do Código de Defesa do 
Consumidor. 
 

TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO. 
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: do dia 20/06/2023 as 17h00min até às 08h00min 
do dia 04/07/2023 
 
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08h30min às 08h59min do dia 
04/07/2023 
 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: a partir das 09h00min do dia 
04/07/2023 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE BRASÍLIA (DF). 
 
LOCAL: www.bllcompras.org.br “ACESSO IDENTIFICADO” 
 
 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 
Praça Deputado A. S. Cunha Bueno, 180 – Centro – Monteiro Lobato/SP CEP: 12250-

000 licitacao@monteirolobato.sp.gov.br 
 
 

OBJETO: 
 

“REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICO 
VETERINÁRIO PARA CASTRAÇÃO DE CÃES E GATOS, MACHO/FÊMEA, EM 
CENTRO CIRÚRGICO MÓVEL, MICROCHIPAGEM E MEDICAMENTO PÓS 
CIRÚRGICO (ANTIBIÓTICO, ANALGÉSICO E ANTI-INFLAMATÓRIO) DE NO 
MÍNIMO 3 DIAS, EM CONFORMIDADE COM O PREVISTO NO ANEXO I TERMO DE 
REFERÊNCIA”. 

http://www.bllcompras.org.br/
mailto:licitacao@monteirolobato.sp.gov.br


 

 

1. OBJETO 
1.1 O objeto da presente licitação é “REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS MÉDICO VETERINÁRIO PARA CASTRAÇÃO DE CÃES E GATOS, 
MACHO/FÊMEA, EM CENTRO CIRÚRGICO MÓVEL, MICROCHIPAGEM E 
MEDICAMENTO PÓS CIRÚRGICO (ANTIBIÓTICO, ANALGÉSICO E ANTI-
INFLAMATÓRIO) DE NO MÍNIMO 3 DIAS, EM CONFORMIDADE COM O PREVISTO 
NO ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA”. 
1.1.1 A licitação será dívida em itens conforme tabela constante do Termo de 

Referência; 
1.2 Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descrito no 
Termo de Referência prevalecerão as últimas alterações. 
 
2 DO ORGÃO GERENCIADOR E ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
2.1 O órgão gerenciador será a Prefeitura de Monteiro Lobato; 
2.2 É participantes o seguinte órgão: 
2.2.1 Secretaria de Saúde, e 
2.2.2 Secretaria de Meio Ambiente. 
 
3 DO CREDENCIAMENTO 
3.1 As empresas licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento 
antes da data marcada para início da Sessão Pública via internet ao sistema Eletrônico 
no site www.bllcompras.org.br; 
3.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade 
legal, única e exclusiva do licitante ou de seu representante legal, e na presunção de 
sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes em qualquer 
PREGÃO na forma ELETRÔNICA; 
3.3 O uso da senha de acesso pelo licitante é de responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante não 
cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão, ou entidade responsável por essa 
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros; 
3.4 A perda da senha ou quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
4.1 Poderão participar deste pregão na forma eletrônica as empresas interessadas 
do ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação, que sejam credenciadas e 
que satisfaçam todas às exigências, especificações e normas contidas neste Edital e 
seus Anexos. 
4.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar 
e impedimento de contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 
87 da lei 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
4.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa e/ou judicialmente; 
4.2.3 Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 9º da Lei nº 8.666/93; 
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4.2.4 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em 
processo de dissolução ou liquidação. Caso o licitante esteja em recuperação judicial 
ou extrajudicial, deverá ser comprovado o acolhimento do plano de recuperação 
judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 
Referido Plano deverá ser apresentado junto da documentação de habilitação; 
Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
4.2.5 Entidades empresariais controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si. 
 

5 DO ENVIO DAS PROPOSTAS 
5.1 O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a 
data e horário marcados no preâmbulo do Edital, quando, então, encerrar-se-á 
automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
5.2 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília – DF. 
5.3 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firme e verdadeira seus valores de 
preços e lances inseridos em sessão pública; 
5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 
a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
5.5 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

5.5.1 Valor unitário; 
5.5.2 A quantidade de unidades, observada a quantidade fixada no Termo de 

Referência para cada item; 
5.5.3 Marca; 
5.5.4 Fabricante; 
5.5.5 Descrição detalhada do objeto: indicando, no que for aplicável, o modelo, 

prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem 
ou órgão competente, quando for o caso; 

5.6 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor 
registrado; 
5.7 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 
5.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
 
6 DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 
exigidas no Termo de Referência e que ainda estejam 10% (dez por cento) acima do 



 

 

preço referencial deste Edital; 
6.2.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real dos participantes; 
6.2.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação 
6.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
6.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
6.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
ser recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 
6.5.2 O lance deverá ser ofertado, em até quatro casas decimais; 
6.5.3 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1,00 (hum real). 

6.6 Será adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa  
"aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
6.7 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
6.8 A prorrogação automática de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.9 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 
6.10 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinicio da sessão de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
6.11 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
6.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção 
dos lances. 
6.15 Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 
participantes. 
6.16 Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas 



 

 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
6.204, de 2007. 
6.17 Nessas condições, as propostas de microempresa, empresas de pequeno porte 
e sociedades cooperativas que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 
acima da proposta ou lance de menor preço serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
6.18 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática. 
6.19 Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes microempresa, empresas de pequeno porte e 
sociedades cooperativas participantes que se encontrarem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.20 No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa, empresa 
de pequeno porte e equiparados que se encontrem em situação de empate, será 
realizado, sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar melhor 
oferta. 
6.21 Neste processo não será aplicado previsto nos Art. 47, 48 e 49 da Lei 
Complementar 123/2006, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, inclusive a 
Lei Complementar 147/2014, pois haverá prejuízo ao conjunto do objeto, não sendo 
vantajoso para a Administração Pública, conforme Art. 49, III, da Lei Complementar 
123/2006. 
6.22 Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto 
no Art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666/93, assegurando a preferência, sucessivamente, aos 
bens: 

6.22.1 produzidos no País; 
6.22.2 produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
6.22.3 produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País. 
6.23 Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público para 
o qual os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. 
6.24 Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, os 
licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante melhor 
classificado. 
 
7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
7.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o 
Pregoeiro examinará a proposta quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como 
quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 
7.2 Não será aceito a proposta ou lance vencedor cujo preço será incompatível ou 
manifestamente inexequível. 



 

 

7.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com incompatível os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais de instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade de remuneração. 
7.4 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, ou ainda, por e-mail, estabelecendo no “chat” 
prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.4.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-
se os que contenham as características do material ofertado, em 
compatibilidade com o Termo de Referência, minudenciando o modelo, 
tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas. 

7.4.2 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por 
solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o 
prazo estabelecido, e formalmente aceito pelo Pregoeiro. 

7.5 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.6 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” 
a nova data e horário para continuidade da mesma. 
7.7 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 
ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.7.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e 
passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja 
obtido preço melhor. 

7.7.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

7.8 Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.9 Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, se a proposta do 
licitante vencedor não atender o quantitativo total estimado para a contratação, 
respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos quantos forem 
necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora. 
7.10 Todos os licitantes que tiverem suas ofertas regularmente aceitas deverão 
encaminhar proposta atualizada no prazo máximo de 03 (três) horas via e-mail: 
licitacao@monteirolobato.sp.gov.br ou em local próprio do sistema com as seguintes 
documentações: 

7.10.1 A proposta de preço deverá conter ainda as informações: 
7.10.1.1 Razão Social da empresa; 
7.10.1.2 CNPJ; 
7.10.1.3 Número de telefone; 
7.10.1.4 Endereço comercial; 

mailto:licitacao1@monteirolobato.sp.gov.br


 

 

7.10.1.5 Banco, agência e nº da conta corrente da licitante; 
7.10.1.6 Descrição do produto/serviço; 
7.10.1.7 Preço unitário e total; 
7.10.1.8 Quantidade e especificação da embalagem; 
7.10.1.9 Prazo de validade da proposta; 

7.11.2 Declaração de inexistência de fato impeditivo de sua habilitação, assim 
como declarar ocorrências supervenientes, assinadas por sócio, dirigente, 
proprietário ou procurador da licitante, com nº da identidade, CPF e data 
de nascimento (Preferencialmente assinado com certificado digital, em 
sendo assinatura manual, enviar o documento original para Praça 
Deputado A. S. Cunha Bueno, 180 – Centro – CEP 12250-000. A/C: Setor 
de Compras e Licitação). 

7.11.3 Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta 
de menores, assinadas por sócio, dirigente, proprietário ou procurador da 
licitante, com nº da identidade, CPF e data de nascimento 
(Preferencialmente assinado com certificado digital, em sendo assinatura 
manual, enviar o documento original para Praça Deputado A. S. Cunha 
Bueno, 180 – Centro – CEP 12250-000. A/C: Setor de Compras e 
Licitação). 

7.11.4 Cópia do Contrato ou Estatuto Social consolidado e suas alterações 
posteriores, de modo a verificar se o objeto social do licitante é compatível 
com o objeto da licitação. (Cópia com autenticação digital, em sendo 
autenticação manual, enviar o documento original para Praça Deputado 
A. S. Cunha Bueno, 180 – Centro – CEP 12250-000. A/C: Setor de 
Compras e Licitação). 

 
8 DA HABILITAÇÃO 
8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
apresentação dos seguintes documentos: 

 8.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, 
mantido pela Controladoria-Geral da União 
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis  

 8.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça 
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar
=form  

 8.1.3 Lista de inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:::NO:RP::&cs=3ufiatWhG4pDO
SNEkgg2Ha2YhDsY  

 8.1.4 Relação de apenados publicada mensalmente no Diário Oficial do 
Estado https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados  

 8.1.5 Havendo necessidade de envio de documentos de habilitação 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:::NO:RP::&cs=3ufiatWhG4pDOSNEkgg2Ha2YhDsY
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:::NO:RP::&cs=3ufiatWhG4pDOSNEkgg2Ha2YhDsY
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complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminha-los em 
formato digital, via sistema, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de 
inabilitação. 

8.2 Habilitação jurídica: 
 8.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
 8.2.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

 8.2.3 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 
de prova da indicação dos seus administradores; 

 8.2.4 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão 
expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8º da Instrução 
Normativa nº 103, de 30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de 
Registro do Comércio – DNRC 

 8.2.5 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 
com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 
5.764/1971 

 8.2.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País: decreto da autorização; 

 8.2.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 

 8.2.8 Cópia do documento de identificação com foto do sócio ou 
representante da empresa que assinará o contrato, em se tratando de 
representante, anexar também a procuração. 

8.3 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
8.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicit
acao.asp; 
8.3.2 Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente na forma 
da lei, mediante a apresentação de:  

• Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva 
com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, válida para o 
estabelecimento matriz e suas filiais, referente à situação do sujeito 
passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrangendo inclusive as 
contribuições sociais  

http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp


 

 

• Certidão de Regularidade junto a Fazenda Estadual ou Declaração da 
não incidência assinada pelo representante (legal ou procurador) do 
licitante, sob as penas da lei; 

 • Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva de Débito com 
Efeitos de Negativa para com a Fazenda Municipal: Tributos Mobiliários. 
Fazenda Municipal: Tributos Mobiliários. 
8.3.3 Prova de regularidade como Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS) https://consulta-
crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf  
8.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VIII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452 de 1 de maio de 1943 e 
(Inciso incluído pela Lei 12.440/2011) https://www.tst.jus.br/certidao1; 
8.3.5 Prova de inscrição no Cadastro de contribuintes estadual e/ou 
municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.3.6 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicilio ou sede 
do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 
8.3.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, 
empresa de pequeno porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no art. 
34 da Lei nº 11.488/2007, deverá apresentar toda a documentação 
exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.3.7.1 Em decorrência do subitem anterior, o licitante no prazo de 
05 (cinco) dias, prorrogável por igual período a critério da 
administração, deverá apresentar a documentação em sua validade, a 
não apresentação acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para 
regularização. 

8.3.8 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
8.3.8.1 Para as empresas em Recuperação Judicial, a mesma poderá 
apresentar a certidão positiva, hipótese em que necessário se faz que a 
interessada demonstre seu Plano de Recuperação, já homologado pelo 
juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade 
econômico-financeira. 
8.3.9 A experiência da empresa será comprovada por meio da 
apresentação de pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica, 
que comprove no mínimo 50% do quantitativo total estimado neste Termo 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://www.tst.jus.br/certidao1


 

 

de Referência em Procedimentos Cirúrgicos Veterinários, emitido(s) em 
favor da licitante, impresso(s) em papel (is) timbrado(s) do(s) emitente(s), 
sem rasuras ou entrelinhas, realizados em um CASTRA-MÓVEL. 
8.3.9.1 Deverá constar, obrigatoriamente, em cada atestado: nome (razão 
social), CNPJ e endereço completo da Contratante e da Contratada; 
características do trabalho realizado (denominação, natureza, descrição 
e finalidade); local de execução dos serviços; período de realização (de 
DD/MM/AA a DD/MM/AA); metodologia e recursos utilizados; data da 
emissão, nome, cargo, telefone e assinatura do responsável pela emissão 
do atestado. 
8.3.9.2 O(s) atestado(s) de capacidade técnica poderá(ão) ser objeto(s) 
de averiguação/diligência a critério do Pregoeiro para verificação de 
autenticidade de seu(s) conteúdo(s) e/ou de aspectos funcionais e de 
desempenho. 
8.3.10 Documentação Técnica: 
a) Alvará de Licença de Funcionamento; 
b) Licença Sanitária expedido pela Vigilância Sanitária Municipal ou 
Estadual;  
c) Certificado de Regularidade Funcional do Estabelecimento junto ao 
Conselho Regional de Classe;  
d) Anotação de responsabilidade técnica perante o CRMV. 
8.3.11 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos 
subitens acima, deverão ser anexados no sistema eletrônico e enviados 
para o e-mail: licitacao@monteirolobato.sp.gov.br em até 03 (três) horas 
após solicitação do Pregoeiro através do “chat” 
8.3.12 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos 
8.3.13 Declaração Unificada do licitante, elaborada em papel timbrado e 
subscrita por seu representante legal. 

8.4 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 
continuidade da mesma. 
8.5 Os documentos sem prazo de validade deverão ter sido expedidos com até 90 
(noventa) dias de antecedência da data de abertura da licitação. 
8.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 
8.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
8.8 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
 
9 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.1 Todos os licitantes que tiverem suas ofertas regularmente aceitas deverão 
encaminhar proposta atualizada no prazo máximo de 03 (três) horas via e-mail: 
licitacao@monteirolobato.sp.gov.br, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

mailto:licitacao@monteirolobato.sp.gov.br
mailto:licitacao@monteirolobato.sp.gov.br


 

 

eletrônico e deverá: 
9.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em 
uma via, sem emenda, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a 
última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou ser 
representante legal. 
9.1.2 Conter indicação do banco, nº da conta e agência do licitante 
vencedor, para fins de pagamento. 

9.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 
Contratada, se for o caso. 

 9.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como 
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 
10 DOS RECURSOS 
10.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 
fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o 
caso, concederá o prazo de quinze minutos, para qualquer licitante manifeste a 
intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 
10.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 
existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 
recurso, fundamentadamente. 
 10.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 
apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
 10.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 
importará a decadência desse direito. 
 10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 
de três dias pra apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes asseguradas vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
10.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na 
Praça Deputado A. S. Cunha Bueno, 180 – Centro – Monteiro Lobato – CEP 12250-
000. 
 
11 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOGAÇÃO 
11.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após 
a regular decisão dos recursos apresentados. 
11.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 
 
12 DO TERMO DE CONTRATO OU OUTRO INSTRUMENTO 



 

 

12.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido documento equivalente. 
12.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento 
equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
12.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 
para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
12.4 Os prazos previstos no subitem anterior poderão ser prorrogados, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceite pela Administração. 
12.5 Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 
instrumento equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de 
habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá 
ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, 
após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os 
requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital e das demais cominações legais. 
  
13 DO REAJUSTE 
13.1 Os preços são fixos e irreajustáveis. 
 
14 DO PAGAMENTO 
14.1 O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 
da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, 
para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado. 
14.2 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo 
servidor competente na nota fiscal apresentada. 
14.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, 
por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
14.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
14.5 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
14.6 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária. 
 
15 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/95147/lei-da-microempresa-lei-complementar-123-06


 

 

15.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666/93 e Lei nº 
10.520/2002, o licitante/adjudicatário que: 
 15.1.1  não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
 15.1.2 apresentar documentação falsa; 
 15.1.3 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 15.1.4 ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 15.1.5 não mantiver a proposta; 
 15.1.6 cometer fraude fiscal; 
 15.1.7 comportar-se de modo inidôneo; 
15.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da 
fase de lances. 
15.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
 15.3.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;  
 15.3.2 Multa moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
 15.3.3 Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 
 15.3.4 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo 
percentual do subitem anterior, será aplicada de forma proporcional à obrigação 
inadimplida. 
15.4 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade 
Contratante, pelo prazo de até dois anos; 
15.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados; 
15.6 Também fica sujeito às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/93, a 
contratada que: 
 15.6.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, 
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
 15.6.2 Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
 16.6.3 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração 
em virtude de atos ilícitos praticados. 
 
16 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
16.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 
pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
16.2 A impugnação poderá ser realizada somente no sistema eletrônico 
16.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital 



 

 

e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da 
data de recebimento da impugnação 
16.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 
16.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 
endereço licitacao@monteirolobato.sp.gov.br  
16.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 
úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos 
16.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
16.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no sítio 
municipal, sito www.monteirolobato.sp.gov.br na aba de licitações. 
 
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será atomicamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
17.3 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
17.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
17.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
17.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
17.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Administração. 
17.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 
17.9 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://bll.org.br/ 
e www.monteirolobato.sp.gov.br na aba de licitações, também poderão ser lidos no 
endereço Praça Deputado A. S. Cunha Bueno, 180 – Centro – Monteiro – CEP 12250-
000, Seção de Licitações, nos dias úteis, no horário das 08:30 horas às 16:30 horas, 
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 
com vista franqueada aos interessados. 
17.10 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

mailto:licitacao@monteirolobato.sp.gov.br
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17.10.1 Anexo I – Termo de Referência; 
17.10.2 Anexo II – Modelo da Proposta de Preços; 
17.10.3  Anexo III - Declaração Unificada; 
17.10.4 Anexo IV – Modelo de Declaração de Enquadramento em 
Regime de Tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
17.10.5 Anexo V - Dados para assinatura do contrato; 
17.10.6 Anexo VI – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 
Monteiro Lobato, 20 de junho de 2023. 

 
 
 
 

EDMAR JOSE DE ARAÚJO 
Prefeito do Município de Monteiro Lobato 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICO 
VETERINÁRIO PARA CASTRAÇÃO DE CÃES E GATOS, MACHO/FÊMEA, EM 
CENTRO CIRÚRGICO MÓVEL, MICROCHIPAGEM E MEDICAMENTO PÓS 
CIRÚRGICO (ANTIBIÓTICO, ANALGÉSICO E ANTI-INFLAMATÓRIO) DE NO 
MÍNIMO 3 DIAS, EM CONFORMIDADE COM O PREVISTO NO ANEXO I TERMO DE 
REFERÊNCIA. 
 
1. DO OBJETO  
1.1. O presente termo de referência tem como objeto a prestação de serviço médico 
veterinário de castração de cães e gatos, compreendendo a realização dos 
procedimentos cirúrgicos no município de Monteiro Lobato, em centro cirúrgico móvel, 
chamado doravante de unidade móvel de esterilização e educação em saúde (UMEES). 
Todas as cirurgias de castração, independente de gênero e espécie, deverão ser 
acompanhadas de microchipagem, devendo estar embutido o valor do microchip, bem 
como sua inserção, no mesmo ato cirúrgico e fornecimentos dos medicamentos pós-
operatório para 3 (três) dias (antibiótico, anti-inflamatório e analgésico), tais 
procedimentos visam atender ao resultado de controle populacional. 
1.2. Compreende na prestação de serviço médico veterinário de castração de cães 
e gatos, a utilização de veículo apropriado e adaptado para funcionar enquanto centro 
cirúrgico móvel, fornecimento de todos os demais insumos necessários e exigências 
conforme Resolução do CRMV-SP nº. 2750 de 14.3.2018 e normas complementares a 
ser realizado em bairros elencados pela Prefeitura de Monteiro Lobato. 
 
2. DA JUSTIFICATIVA 
2.1. A castração é uma importante forma de controle da população de animais 
domésticos do município não só para o bem-estar animal, mas também para a saúde 
pública, uma vez que ao excesso de animais inteiros na cidade, quando reproduzem 
apresentam elevada taxa de natalidade na maioria dos casos, sendo o abandono 
considerado uma solução, ficando sujeitos a atropelamento, doenças e outros agravos. 
2.2. O município apresenta áreas com grande quantidade de animais errantes, para 
os quais o controle populacional é prioritário. 
2.3. Os bairros serão escolhidos pela grande quantidade de animais domésticos 
(cães e gatos). Em detrimento da estimativa de animais domiciliados ser de difícil 
elaboração, sabemos que são estes que mantém a população de animais não 
domiciliados, que possuem uma alta taxa de substituição (morrem atropelados de 
cinomose, etc, e são repostos, pela procriação dos animais domiciliados). 
2.4. Ao se utilizar a castração enquanto uma das medidas de controle populacional 
a grande preocupação não é quanto àqueles animais que são castrados e sim com 
relação àqueles que não o são, devido a possibilidade de estes reporem a população 
de animais, principalmente aquela de cães e gatos não domiciliados. Assim sendo a 
literatura especializada recomenda a castração por saturação, ou seja, elencar áreas, 
e procurar castrar 100% da população de cães e gatos férteis; 
2.5. No contexto acima apresentado a castração por intermédio de convênio com 



 

 

clínicas locais não se faz viável, por vários motivos, tais como:  
Atualmente a cidade de Monteiro Lobato não possui clínicas veterinárias cadastradas 
para realizar as cirurgias que necessitam de anestesia geral como a castração. Caso 
pensemos em clínicas conveniadas em outros locais do município teríamos que pensar 
no transporte dos animais para estas (encareceria o processo). Muitos munícipes 
residentes em bairros carentes (foco principal do controle populacional de animais 
domésticos) não dispõem de veículos próprios, e nos transportes coletivos a presença 
de cães e gatos é proibida. 
Mesmo aquelas Clínicas Veterinárias que possuem recursos de transporte para 
animais, teriam que fazer várias viagens a bairros (veículo para transportar cerca de 
100 animais ao dia), muitas vezes distantes o que certamente encareceria o custo do 
procedimento castração, aumentando o tempo de preparação dos animais para o ato 
cirúrgico diminuindo, desta forma, o número possível de castrações ao dia. 
2.6. O instrumento de Convênio envolve uma prestação e contas, que é difícil de ser 
realizada quando as castrações são realizadas de forma esparsa em diversas clínicas, 
uma vez que dificulta o controle do município sobre o processo de castração, tanto na 
quantidade como na qualidade. Juntamente ao processo de castração será realizado o 
cadastramento animal, que envolve a aplicação de um microchip e a inserção dos 
dados do animal e de seu responsável. A empresa vencedora deverá realizar a 
implantação do transponder (microchip), que deverá possuir as seguintes 
características: Modelo ISSO FDX-B, 134,2 Khz, com câmara anti-migratória (Parylene 
C), medindo aproximadamente 12mm x 2mm encapsulado em BioVidro (Bioglass), com 
vareta de insolação e agulha descartável, bizel trifacetado, esterilizado por EO-óxido 
de etileno gás em embalagem Individual, acompanhado de 06 (seis) etiquetas de 
código de barras, em cada animal que for castrado como forma de identificação.  
2.7. No caso de castração em Clínicas Veterinárias conveniadas, ficaria muito difícil 
de atingir a chamada “Castração por Saturação”, defendida acima. A castração por 
intermédio de Unidades Móveis tem se mostrado muito eficiente, uma vez que o 
chamado “castramóvel”, facilita o acesso da população, estimulando as pessoas a 
castrarem seus animais (o castramóvel é uma propaganda do serviço em si), pode-se 
manter um posto de cadastramento de animais no local (cadastrando todos os animais 
castrados) concentrando os esforços neste sentido, diminuindo os custos de 
deslocamentos de equipes e materiais de informática. As unidades móveis de castração 
são projetadas e construídas de forma que possa abrigar várias equipes de veterinários 
castrando ao mesmo tempo, e para tanto a quantidade e o processo de esterilização 
dos instrumentais é previamente planejado de forma a dar suporte aos procedimentos. 
Algumas unidades tem a capacidade de realizar até 200 cirurgias por dia, o que atende 
ao nosso objetivo de castrar o maior número de animais no menor período de tempo. 
 
03. DOS QUANTITATIVOS 
3.1. Está estimado o atendimento de 1000 (um mil) animais a serem submetidos a 
cirurgias de castração, microchipagem e fornecimento de medicamentos pós-
operatórios no período de 12 meses. 
3.2. Deverá ser realizado durante o período contratado, até o limite de 100 a 250 
castrações diárias. 
 



 

 

04. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1 A licitante vencedora estará obrigada, como disciplina a legislação vigente, a 
possuir médico veterinário Responsável Técnico pelos procedimentos que deverá 
atender ao disposto na Resolução N0 1753 de 16 de outubro de 2008. 
4.2 A licitante vencedora deverá seguir as normas vigentes de segurança, 
engenharia e medicina do trabalho. 
4.3. A Secretaria da Saúde ou a Secretaria do Meio Ambiente emitirá a primeira 
Ordem de Serviço após a assinatura do contrato, após a aprovação do projeto junto ao 
CRMV do estado. 
4.4. Compreendem-se como parte integrante do contrato: A castração em unidade 
móvel dos animais (cães e gatos), após prévia divulgação e cadastramento dos animais 
a serem feitos pela Prefeitura, microchipagem e kit de pós-operatório. 
4.5. A CONTRATADA, preferencialmente, deverá executar as intervenções 
cirúrgicas das 7h00 às 15h00, sendo às 17h00 o horário MÁXIMO (onde todos os 
animais já estarão devidamente recuperados do período pós-cirúrgico), todavia, tal 
horário poderá ser ajustado pela CONTRATANTE mediante necessidade do serviço e 
particularidades do local. 
4.6. A CONTRATADA deverá realizar todos os procedimentos relacionados ao fluxo 
dos animais no local onde ocorrerão os eventos, desde a sua recepção até a liberação 
para o responsável. 
4.7. A CONTRATADA deverá ainda realizar avaliação clínica prévia à cirurgia, a fim 
de verificar se o animal está apto à realização da mesma, assim como a assistência 
pós - cirúrgica por um prazo de 10 dias (se houver a necessidade), a contar da data da 
cirurgia, garantindo a boa recuperação do animal castrado. 
4.8. Não caberá às partes CONTRATADA e CONTRATANTE o transporte dos 
animais até o local onde as cirurgias deverão ser realizadas devendo, única e 
exclusivamente, ser de responsabilidade dos respectivos tutores, ou protetores dos 
animais de rua, bem como a posse, guarda e cuidados dos mesmos no dia da 
castração. 
4.9. Poderão inscrever na campanha de castração, munícipes do município de 
Monteiro Lobato e ter idade mínima de 18 anos. 
 
05. DO PROCEDIMENTO DE CASTRAÇÃO 
5.1. Os dias e horários para execução do procedimento cirúrgico de castração serão 
com datas e horas marcadas previamente. 
5.2. A castração só poderá ser realizada em animais clinicamente sadios e em jejum 
de alimento e hídrico, respeitando o porte e a espécie do animal. Para tanto, os animais 
deverão passar por exame clínico prévio, constando de seus prontuários, 
preferencialmente, histórico de vacinação e de vermifugação. 
5.3. Deve-se evitar/avaliar submeter ao ato cirúrgico animais com infestações por 
carrapatos sobre suspeita de hemoparasitoses. 
5.4. Não será permitido a realização de castração em animais braquicefálicos. 
5.5. Os animais que apresentarem qualquer condição patológica debilitante ou que 
possa constituir maior risco de morte ao animal não deverão ser castrados, porém será 
obrigatória a emissão de laudo/relatório justificando sua suspensão, dada a ciência ao 
tutor.  



 

 

5.6. Os responsáveis / proprietários dos animais deverão preencher um termo de 
autorização para intervenção cirúrgica e um termo de autorização anestésico, com 
informações próprias e do cirurgião responsável pelos procedimentos. 
5.7. Os procedimentos de castração serão realizados pela contratada no centro 
cirúrgico localizado na unidade móvel de castração fornecido e mantido por esta, que 
transitará nos bairros definidos pela Prefeitura de Monteiro Lobato. 
5.8. Os procedimentos cirúrgicos, deverão ser realizados por profissional(is) 
médico(s) veterinário(s), devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina 
Veterinária competente. 
5.9. Os equipamentos, instrumentais e todos os demais insumos que se fizerem 
necessários, a serem utilizados nos procedimentos de castração são pertencentes a 
contratada e devem estar disponíveis no centro cirúrgico móvel. 
5.10. A licitante vencedora deverá fornecer todos os insumos necessários para a 
execução dos procedimentos cirúrgicos, tais como: pré-anestésicos, anestésicos, 
material de enfermagem, fios de sutura, oxigênio para equipamentos de anestesia 
inalatória quando necessário o uso do aparelho, medicamentos para pré e pós-
operatório e todos os demais insumos que se fizerem necessários. 
5.11. Os instrumentais a serem utilizados nos procedimentos cirúrgicos deverão ser 
devidamente esterilizados e estarem disponíveis no centro cirúrgico móvel em 
quantidade suficiente para atender ao quantitativo de animais cadastrados para os 
procedimentos de castração. 
5.12. Procedimentos cirúrgicos pré-operatórios (exame clínico, jejum, tricotomia e 
internação, quando necessária); 
5.13. Procedimentos cirúrgicos trans-operatórios (anestesia geral, técnicas de 
antissepsia nos animais, material cirúrgico higienizado, esterilizado e de uso individual 
para cada procedimento, cirurgião e auxiliar devidamente paramentados com gorro, 
máscara, roupa cirúrgica ou/e avental específico, luvas cirúrgicas esterilizadas. Os 
campos cirúrgicos utilizados na área cirúrgica devem ser esterilizados e de uso 
exclusivo por animal e por procedimento); 
5.14. Para realização das cirurgias deverão ser empregados anestésicos gerais ou 
dissociativos, no caso do uso deste último deverão ser utilizados, obrigatoriamente 
analgésicos opióides e/ou agonistas adrenoreceptores alfa-2 ou similares, e uso de 
anestésicos locais sempre que possível. O emprego de anestesia inalatória também 
pode ser considerado, quando necessário. 
5.15. Deverá ser garantida pela contratada a assistência do pós-operatório dos 
animais, até seu pronto restabelecimento do procedimento cirúrgico e anestésico. Para 
qualquer caso de complicação pós-operatória (exceto naquela não relacionadas à 
cirurgia ou por omissão do proprietário do animal) é obrigação da Contratada o 
atendimento ao Munícipe e ao animal, sendo vedada a cobrança de qualquer valor 
adicional, tanto ao proprietário, como à Contratante. 
5.16. A contratada deverá liberar os animais para seus responsáveis, somente após 
estes estarem com seus reflexos protetores restabelecidos e com tônus cervical, seus 
responsáveis devem seguir as recomendações prescrita, para garantir o bem-estar do 
animal.  
5.17. Os serviços que deverão ser executados pela CONTRATADA não devem incluir 
procedimentos clínicos ou cirúrgicos que não estejam estritamente relacionados com 



 

 

as cirurgias de castração. Excetuando-se patologias do sistema reprodutor como nos 
casos de piometra, hidrometra, hiperplasia/hipertrofias/tumores em cornos uterinos no 
caso de fêmeas e hiperplasia/hipertrofia/tumores e inflamações em bolsa escrotal e 
testículos no caso de machos, uma vez que será retirado no procedimento cirúrgico 
preconizado. 
5.18. A CONTRATADA deverá assegurar assistência a cada animal submetido à 
cirurgia de forma a monitorá-lo o tempo suficiente para garantir o retorno dos sinais 
vitais à normalidade e assim liberá-lo para o seu tutor. 
5.19. A CONTRATADA deverá preencher, carimbar e rubricar em formulário fornecido 
pelo município, constando o nome e CRMV do médico veterinário responsável por cada 
cirurgia. 
5.20. A CONTRATADA deverá zelar para que o uso de instrumentos de contenção 
para preparo do animal seja feito com cautela e apenas nas situações necessárias a 
fim de que o animal não coloque em risco a si próprio, os outros animais, tutores e 
profissionais envolvidos. 
 
06. DA DEVOLUÇÃO DOS ANIMAIS AOS SEUS RESPONSÁVEIS 
6.1. A Contratada deverá oferecer orientações gerais, posse responsável, educação 
em saúde, bem-estar animal e/ou prevenções de zoonose, seja através de uma TV 
adaptada em um móvel, que será deslocada do veículo para o ambiente de espera dos 
tutores, e/ou a distribuição de materiais contendo informações sobre: 
6.2. A importância da propriedade, posse e guarda responsável, bem-estar animal, 
alimentação adequada conforme espécie e idade, higiene, esterilização cirúrgica, 
vacinações, controle de endo e ectoparasitas, risco operatório, pós-operatório, 
eventuais retornos e atendimentos posteriores, prevenção de zoonoses e legislação 
pertinente; 
6.3. A necessidade de aguardar o restabelecimento dos animais, pelo tempo que for 
necessário, conforme a logística do mutirão; 
6.4. A importância de acompanhamento periódico por profissional médico-veterinário 
para garantir a saúde, o bem-estar e evolução etária de seus animais de estimação. 
6.5. A devolução dos animais para seus responsáveis é de responsabilidade da 
Contratada, os proprietários têm que aguardar o tempo que for necessário. 
6.6. Os animais deverão ser devolvidos pela Contratada, onde estes foram admitidos 
para o procedimento de castração. 
6.7. A devolução deverá ocorrer no mesmo dia em que ocorreu o procedimento de 
castração. Não será permitida a pernoite dos animais nas dependências da Prefeitura 
de Monteiro Lobato ou em qualquer outro local. 
6.8. No ato da admissão do animal para o procedimento de castração, o mesmo 
deverá ser previamente identificado e incluído na ficha de castração, sendo que o 
proprietário deverá ficar com uma via, de forma que não haja engano, ou troca de 
proprietário por ocasião da devolução dos animais. 
6.9. Os animais só deverão ser devolvidos aos seus responsáveis quando 
recuperados por completo dos efeitos das medicações pré-anestésicas e anestésicas. 
6.10. No ato da entrega do animal aos seus responsáveis estes devem receber da 
contratada, por escrito, recomendações sobre a acomodação e alojamento dos animais 
no período de recuperação e restabelecimento cirúrgico, orientações e cuidados de 



 

 

enfermagem para evitar a deiscências de suturas e da contaminação da ferida cirúrgica 
além de receita prescrevendo antibióticos ou outros fármacos que se fizerem 
necessários. 
6.11. Conforme já exigido pelo CRMV, a Unidade Móvel deverá estabelecer uma 
parceria com uma clínica veterinária para atendimentos específicos de complicações 
no momento da cirurgia.  
6.12. O Responsável Técnico da Unidade Móvel, juntamente com a equipe de cirurgia, 
determinará a necessidade do encaminhamento do animal para uma clínica local; 
6.13. A clínica determinada para este fim será escolhida pela CONTRATADA que 
deverá indicá-la antes da assinatura do Contrato; A clínica determinada deverá estar 
localizada em um raio de distância de até 50 (cinquenta) quilômetros do local onde será 
realizado a campanha de castração, a fim de, garantir o mínimo deslocamento possível 
dos tutores para buscarem seu animal após liberado;  
6.14. A clínica ou consultório determinada para receber os animais em caso de 
complicações deverá e possuir os seguintes documentos: Alvará de funcionamento, 
Licença expedida pela Vigilância Sanitária e registro expedido pelo CRMV para exercer 
sua atividade.  
6.15. No ato da admissão do animal para o procedimento de castração, o mesmo 
deverá ser previamente identificado e incluído na ficha de castração, sendo que o 
proprietário deverá ficar com uma via, de forma que não haja engano, ou troca de 
proprietário por ocasião da devolução dos animais.  
6.16. Os animais só deverão ser devolvidos aos seus responsáveis quando 
recuperados por completo dos efeitos das medicações pré-anestésicas e anestésicas. 
6.17. A contratada deverá disponibilizar telefone de contato para orientações relativas 
ao período pós-operatório e marcar retorno quando necessário. 
6.18. A CONTRATADA deverá fornecer ao proprietário/responsável pelos animais 
castrados, no ato da devolução dos mesmos, um kit de medicamentos do pós-
operatório (antibiótico, anti-inflamatório e analgésico) com as devidas prescrições de 
uso, suficientes para um período mínimo de 03 (três) dias; bem como orientações, por 
escrito, de procedimentos de antissepsia da ferida cirúrgica, devidamente assinada pelo 
médico veterinário responsável pelo procedimento. 
6.19. Qualquer momento em que o médico veterinário entender a necessidade de 
prescrição de exames, a realização dos mesmos, bem como os custos ficarão sob a 
responsabilidade exclusiva do tutor.  
6.20. A retirada de pontos dos pacientes será realizada pelos veterinários da 
CONTRATADA mediante prévio agendamento.  
6.21. A CONTRATADA deverá indicar local, no município de Monteiro Lobato ou 
cidades próximas, como São José dos Campos, para atendimento de emergência 24h, 
caso necessário, nos 10 dias após a realização da cirurgia. Para qualquer caso de 
complicação pós-operatória (exceto aquelas não relacionadas à cirurgia ou por omissão 
do tutor do animal) é obrigação da CONTRATADA o atendimento ao tutor e seu animal, 
sendo vedada a cobrança de qualquer valor adicional, tanto ao tutor quanto ao 
município, mesmo que implique internação e tratamento. 
6.22. A CONTRATADA deverá garantir que cada animal a ser castrado receba uma 
dose de anti-inflamatório e analgésico, e outra de antibiótico injetável, imediatamente 
após o procedimento cirúrgico, adequadas a cada espécie, porte e faixa etária. O 



 

 

antibiótico utilizado deverá ter eficácia para, pelo menos, três dias.  
6.23. A CONTRATADA não deverá permitir que pessoas não vinculadas à realização 
dos serviços permaneçam no local em que tais serviços forem prestados. O acesso do 
tutor do animal a ser castrado poderá ser permitido nas áreas reservadas aos 
procedimentos pré e pós - cirúrgicos, quando necessário, para auxiliar com o manejo e 
contenção do animal. 
6.24. As medicações complementares que o animal necessitar para sua completa e 
adequada recuperação será prescrita pelos médicos veterinários envolvidos, sendo que 
a CONTRATADA ficará responsável pelo seu fornecimento, cabendo ao tutor a 
responsabilidade pela administração do medicamento ao animal. O município deverá 
receber cópia da mencionada receita constando a ciência do tutor, incluindo o 
recebimento dos medicamentos.  
6.25. O protocolo a ser instituído deverá ser apresentado à CONTRATANTE para 
validação técnica.  
6.26. Os médicos veterinários envolvidos deverão comunicar ao tutor qualquer 
anormalidade que constatarem durante a avaliação clínica, a cirurgia ou ao manejo do 
animal e que, a critério do médico veterinário, exijam tratamento ou cuidados especiais. 
O município deverá receber cópia do mencionado laudo constando a ciência do tutor. 
6.27. A CONTRATADA deverá providenciar laudo escrito ao tutor do animal que sofrer 
transtorno ou óbito durante os procedimentos, explicando quadro clínico e as razões 
determinantes dessa anormalidade. O município deverá receber cópia do mencionado 
laudo constando a ciência do tutor. 
6.28. A CONTRATADA é a responsável por eventuais lesões (sejam agudas ou 
crônicas) e/ou óbitos de pacientes durante os atos de pré, trans e pós-cirúrgico, 
devendo indenizar possíveis prejuízos ocasionados pelos seus prepostos quando 
devidamente comprovados. 
 
07. DO VEÍCULO E DA BASE TÉCNICA LOCAL DE APOIO PARA A CIRURGIA 
DOS ANIMAIS 
7.1 O veículo destinado aos procedimentos cirúrgicos nos animais pela Contratada 
deverá atender ao que segue: 
a) Veículo utilitário ônibus, com área destinada transoperatório compatíveis com o 
fluxo de animais a serem castrados, de acordo com as determinações da Resolução 
962 do Conselho Federal de Medicina Veterinária. 
b) O veículo deverá contar com equipamentos necessários para a realização dos 
procedimentos cirúrgicos, tais como mesas cirúrgicas, pias para higienização das 
mãos, foco cirúrgico, dentre outros necessários para a realização de procedimentos 
cirúrgicos. 
c) A Unidade Móvel deve ter averbação de Responsabilidade Técnica, conforme 
determina a Resolução do Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de 
São Paulo N02101 de 25 de abril de 2012. 
d) A Unidade Móvel deverá dispor de reservatório de água tratada suficiente para 
as atividades de higienização, e demais demandas dos atos cirúrgicos, além de sistema 
de destinação de esgoto. 



 

 

e) A Unidade Móvel deverá estar provida de sistema de climatização de forma a 
oferecer conforto térmico a equipe de cirurgiões e auxiliares, gerador de energia própria 
em caso de emergência. 
f) A Contratada deverá ter: sala pré-operatório, trans operatório, pós-operatório, 
antissepsia/paramentação e esterilização em conformidade com a Resolução do 
Conselho Regional de Medicina Veterinária do Estado de São Paulo N02101 de 25 de 
abril de 2012 e normas complementares. 
g) A Unidade Móvel deverá estar provida dos seguintes equipamentos: balança 
para pesagem de animais, suporte para soluções destinadas a fluido terapia, cilindro 
de oxigênio, sondas endotraqueais (com várias numerações), AMBU, medicamentos 
para emergências (alérgicas, cadiorrespiratórias, hemorrágicos), equipamentos para 
esterilização de materiais, mobiliário compatível para castração de cães e gatos, 
materiais destinados ao descarte de resíduos. 
h) A Base Técnica Local de Apoio será destinada tanto ao pré quanto ao pós-
operatório (recuperação anestésica), sendo contigua à Unidade Móvel de Castração; 
assim deverá contar com local de esterilização, sala de espera, área de tricotomia, 
pesagem, pré-anestésica e preparação dos animais (pré-operatório), bem como 
banheiros para uso da equipe, tudo conforme Resolução 962 do Conselho Federal de 
Medicina Veterinária. 
7.2 A Contratada deverá arcar com todos os custos de combustível, motorista, 
eventuais multas de trânsito, pedágios, manutenção preventiva e corretiva, lubrificação, 
limpeza interna, lavagem e conservação, troca de óleo e filtros, pneus (troca, conserto, 
alinhamento e balanceamento). 
7.3 A contratada deverá apresentar o veículo licenciado e em perfeitas condições de 
Mecânica, de funilaria, segurança.  
7.4. O motorista deverá apresentar-se devidamente habilitado, com carteira de 
habilitação devidamente atualizada e compatível com a categoria, bem como com os 
respectivos exames médicos em dia. 
7.5. A Contratada deverá respeitar e fazer com que seus funcionários cumpram a 
legislação sobre trânsito, segurança, higiene e medicina do trabalho e sua 
regulamentação, devendo fornecer aos seus empregados, quando necessário, 
condições para cumprir estas regulamentações. 
7.6. A Contratada deverá responder por qualquer acidente e incidente de trabalho na 
execução dos serviços e por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior. 
7.7. Em caso de dano no veículo que impossibilite a sua utilização, a reposição deste 
deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta dias). 
7.8. A Contratada deverá iniciar os serviços após 20 (vinte) dias, no máximo, após a 
aprovação do projeto pelo CRMV do estado, com a emissão da Ordem de Serviço. 
7.9. A Ordem de Serviços poderá ser emitida pela Secretaria da Saúde ou pela 
Secretaria do Meio Ambiente. 
 
08. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA 
DO CONTRATO 
8.1. As licitantes deverão fazer constar em suas propostas: 
 



 

 

a) Preço unitário dos procedimentos de castração já inclusos todos os custos dos 
insumos utilizados na prestação do serviço.  
b) Preço total para 1000 (hum mil) procedimentos. 
8.1.1. O valor estimado a ser pago por cada castração será de R$ 288,50 (Duzentos 
e oitenta e oito reais e cinquenta centavos) 
8.2. Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos 
operacionais da atividade e os tributos que eventualmente possam incidir sobre eles, 
bem como as demais despesas diretas e indiretas, sem que caiba direito ao proponente 
de reivindicar custos adicionais diretos ou indiretos. 
8.3. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas, omitidos na proposta 
ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos, não sendo aceitos 
pleitos de acréscimos a qualquer título. 
8.3. Como condição para assinatura do contrato e sob pena da licitante vencedora 
deverá apresentar: 
8.3.1. Inscrição/Registro do profissional médico-veterinário no Conselho Regional de 
Medicina Veterinária, em vigência (comprovação, através de cópia autenticada do(s) 
Título(s) de Graduação em medicina veterinária, devidamente regularizado junto ao 
Conselho de Classe, do profissional responsável pela realização dos procedimentos 
cirúrgicos de castração). 
8.3.2. Declaração da Licitante, em sendo vencedora, de que manterá em seu quadro 
de funcionários, o profissional descrito no subitem 5.8 e que providenciará substituição 
imediata na sua ausência, seja por motivo de férias, licenças ou outras ausências 
quaisquer. 
8.3.3. Averbação de Responsabilidade Técnica do médico veterinário responsável e da 
Unidade Móvel de Castração. 
 
9. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
9.1. A experiência da empresa será comprovada por meio da apresentação de pelo 
menos 01 (um) atestado de capacidade técnica, que comprove no mínimo 50% do 
quantitativo total estimado neste Termo de Referência em Procedimentos Cirúrgicos 
Veterinários, emitido(s) em favor da licitante, impresso(s) em papel (is) timbrado(s) 
do(s) emitente(s), sem rasuras ou entrelinhas, realizados em um CASTRA-MÓVEL. 
9.2. Deverá constar, obrigatoriamente, em cada atestado: nome (razão social), CNPJ 
e endereço completo da Contratante e da Contratada; características do trabalho 
realizado (denominação, natureza, descrição e finalidade); local de execução dos 
serviços; período de realização (de DD/MM/AA a DD/MM/AA); metodologia e recursos 
utilizados; data da emissão, nome, cargo, telefone e assinatura do responsável pela 
emissão do atestado. 
 
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. A Contratada se obrigará a: 
a) A CONTRATADA deverá ter quadro de profissionais (médicos veterinários, 
auxiliares e outros empregados ou prepostos para a execução dos serviços) compatível 
com o número de cirurgias acordado junto à CONTRATANTE, de forma a garantir a 
plena execução do pré, trans e pós-operatório 
b) Iniciar os serviços nos prazos estipulados no subitem 7.8 e 7.9 do presente 



 

 

Termo de Referência; 
c) Fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos os equipamentos de 
segurança previstos na legislação em vigor e os que forem solicitados pela 
Fiscalização, tais como: botas, luvas, máscaras e outros. 
d) Afastar ou substituir dentro de 24 horas, sem ônus para o Município, qualquer 
funcionário que, por solicitação da Fiscalização, não deva continuar a participar da 
execução dos serviços. 
e) Fornecer e manter todos os insumos necessários ao bom desempenho dos 
serviços. 
f) Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 
conduzi-los eficaz e eficientemente. 
g) Indicar um preposto devidamente habilitado, com poderes para representá-la em 
tudo o que se relacionar com os serviços prestados. 
h) Comunicar a Secretaria do Meio Ambiente, no prazo de máximo de 12 (doze) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
i) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Secretaria do Meio 
Ambiente garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como 
aos documentos relativos aos serviços executados ou em execução. 
j) Paralisar, por determinação da Secretaria do Meio Ambiente, qualquer trabalho 
que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco 
a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
j) Responder pelo pagamento dos salários devidos pela mão-de-obra empregada 
nos serviços, pelos encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários respectivos, e por 
tudo mais que, como empregadora deva satisfazer, além de ficar sob sua integral 
responsabilidade a observância das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais, assim 
como os registros, seguros contra riscos de acidentes do trabalho, impostos e outras 
providências e obrigações pertinentes ao seu ramo de atividade. 
k) Arcar com os impostos, taxas e contribuições incidentes sobre o objeto deste 
Termo de Referência, devendo efetuar os respectivos pagamentos na forma e nos 
prazos previstos em lei. 
l) Manter a prestação de serviços, durante toda a vigência da Contratação, em 
compatibilidade com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas quando 
da contratação. 
a) Responder por todo e quaisquer ônus decorrentes de eventual condenação 
trabalhista proposta por seus empregados, autorizando, desde já, a retenção dos 
valores correspondentes aos créditos decorrentes do contrato decorrente do presente 
Termo de Referência. 
 
11. LISTA MÍNIMA DE MATERIAL E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS A SEREM 
UTILIZADOS PELA DETENTORA: 
a) Mesa cirúrgica impermeável e de fácil higienização; 
b) Instrumental cirúrgico limpo esterilizado, em quantidade adequada ao número de 
cirurgias que serão feitas; 
c) Panos de campo em tamanhos diversos e esterilizados, adequados ao tipo de 
serviço contratado e em número suficiente para cada animal; 
d) Materiais cirúrgicos (panos de campo, compressas e instrumentais cirúrgicos) 



 

 

devidamente esterilizados a vapor em autoclave e embalados em embalagem 
termoselável com indicador de exposição interna incorporado; 
e) Luvas cirúrgicas, Lâminas de bisturi estéreis e descartáveis, de uso único para 
cada procedimento; 
f) Equipamentos para anestesia inalatória, com ventiladores mecânicos; 
g) Equipamentos para monitoramento anestésico contemplando a mensuração da 
temperatura corporal, oximetria, pressão arterial não invasiva e eletrocardiograma; 
h) Foco cirúrgico; 
i) Aspirador cirúrgico; 
j) Equipamento básico para intubação endotraqueal, compreendendo sondas 
endotraqueais de tamanho compatíveis com os animais e laringoscópio; 
k) Material para segregação, acondicionamento e descarte de resíduos 
(infectantes, perfurocortantes, químicos, inertes e outros), de acordo com a legislação 
vigente; 
l) Sistema de iluminação emergencial própria (ex: gerador, inversor solar, etc); 
m) Mesa auxiliar; 
n) Laringoscópio; 
o) Ambu; 
p) Gorro, máscara, avental e luvas cirúrgicas; 
q) Compressas de gaze esterilizadas; 
r) Fios de sutura de náilon; 
s) Esparadrapo; 
t) Balança para pesagem dos animais; 
u) Sistema de provisão de oxigênio e ventilação mecânica nos ambientes pré-
operatório, trans-operatório e pós-operatório; 
v) Focinheiras e/ou mordaças de diversos tamanhos; 
w) Seringas e agulhas estéreis e descartáveis, adequadas a espécies e porte do 
animal; 
x) Tranquilizantes e anestésicos, de acordo com determinação do Médico 
Veterinário Responsável da Empresa contratada; 
y) Antibiótico e anti-inflamatório, indicados pelo Médico Veterinário Responsável da 
Empresa contratada; 
z) Fármacos de emergência, contemplando antialérgicos e anti-hemorrágicos, 
entre outros; 
aa) Recipiente fechado com chave para acondicionamento de medicamentos 
controlados; 
bb) Material para assepsia dos profissionais da empresa e dos animais (álcool, iodo 
PVP, Clorexidina ou similares eficazes e permitidos pela legislação sanitária); 
cc) Sistemas de aquecimento (colchão térmico e/ou aquecedor e/ou cobertores) no 
ambiente pós-operatório; 
dd) Máquinas de tosa com lâminas adequadas, limpas, removíveis e sem oxidação; 
ee) Estetoscópio; 
ff) Termômetro clínico; 
gg) Equipo para fluidoterapia; 
hh) Escalpe e/ou cateter intravenoso para punção venosa em diversos tamanhos 
adequados a espécie e porte do animal; 



 

 

ii) Solução isotônica (cloreto de sódio ou ringer) para aplicação intravenosa; 
Medicamentos para eutanásia fetal; 
Equipamentos para lavagem, secagem e esterilização de materiais ou materiais de 
reserva previamente esterilizados; 
Forro protetor de fácil higienização no ambiente pós-operatório, para evitar o contato 
direto do animal com o piso; 
Ônibus adaptado internamente para a realização de Cirurgia de Castração e 
Identificação Animal. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
12.1 A contratante deverá prestar à licitante vencedora todos os esclarecimentos 
necessários à execução do contrato. 
12.2 A contratante deverá efetuar os pagamentos devidos, nos termos do item 14 do 
presente Termo de Referência. 
12.3 A contratante deverá fornecer toda a estrutura física para a Unidade móvel, ficar 
durante a execução dos serviços.  
 
13. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
13.1 O contrato para a prestação de serviço objeto do presente Termo de Referência, 
vigerá por 12 meses, contados da data de emissão da Ordem de Serviço.  
 
14. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
14.1. A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da Secretaria do Meio 
Ambiente um relatório de atividades onde contenha com a quantidade dos animais 
castrados, identificação do tutor e animal, nº do microchip, data da cirurgia. Mediante 
tal relatório, será realizada conferência, análise e aprovação da Nota Fiscal 
correspondente à produção de cada mês fechado, devendo ser enviada em suporte de 
papel ou por email (pontorural@monteirolobato.sp.gov.br). 
14.2 A Secretaria do Meio Ambiente fará a conferência dos documentos, e para isto 
terá o prazo de 03 (três) dias úteis para aceitá-la ou rejeitá-la, solicitando à Contratada 
as correções pertinentes, sempre que se fizerem necessárias. 
14.3 A devolução da Nota Fiscal não aprovada pela Secretaria do Meio Ambiente em 
hipótese nenhuma servirá de pretexto para que a Contratada suspenda a execução dos 
serviços. 
14.4. Após aceite da Nota Fiscal, a Secretaria do Meio Ambiente deverá encaminhá-
la ao setor de Licitação, que providenciará a sua recepção e liquidação no Sistema. 
14.5 A Contratante providenciará a recepção, liquidação e pagamento da Nota Fiscal, 
no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data da emissão da Nota Fiscal 
mensal aprovada pela Secretaria do Meio Ambiente. 
 
15. DA FISCALIZAÇÃO 
15.1. O Departamento Municipal de Saúde realizará a fiscalização direta durante a 
realização dos serviços, e poderá solicitar sempre que achar conveniente, informações 
do seu andamento, devendo esta prestar os esclarecimentos desejados, bem como 
comunicar ao Contratante quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam 
prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos serviços. 



 

 

15.2. A Secretaria do Meio Ambiente será a área responsável pelo acompanhamento 
da execução dos serviços, através de sua Médica Veterinária, e pela interlocução com 
a licitante vencedora. 
15.3. No desempenho de suas atividades, é assegurado ao Órgão Fiscalizador o 
direito de verificar a perfeita execução do presente ajuste em todos os seus termos e 
condições, inclusive todas as etapas da execução dos serviços pela Licitante 
vencedora. 
15.4. A ação ou omissão total ou parcial do Órgão Fiscalizador não eximirá a Licitante 
vencedora de total responsabilidade de executar os serviços, com toda a cautela e boa 
técnica. 
 
16. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
16.1. Sagrar-se-á vencedora a proposta que atendendo a todas as exigências contidas 
no presente Termo de Referência, ofereça o menor preço por castração.  
 
17. DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. Esclarecimentos poderão ser obtidos junto a Secretaria do Meio Ambiente, pelo 
telefone 11 3979-3090 ou e-mail: pontorural@monteirolobato.sp.gov.br. 
 

 
 
 
 

Camila Rodrigues 
Médica Veterinária 
CRMV SP 58598 
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ANEXO II 
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PROCESSO n°. 230600/2023 - PREGÃO ELETRÔNICO n°. 023/2023 

 

RAZÃO SOCIAL: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: CEP: FONE/FAX: 

E-MAIL:  CNPJ N.º 

 
 
DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA PARA FINS DE PAGAMENTO 
Conta corrente para fins de pagamento: 
Agência n.:  
Nome do banco: 
 
 
DADOS DO(s) REPRESENTANTE(s) LEGAL(is) 
Nome: 
Cargo (s): 
Nacionalidade:  
Data de Nascimento: 
Estado civil: 
Profissão:  
RG n.  
CPF n. 
Residência (domicílio): 
 
Declaramos que os dados são de nossa inteira responsabilidade e responderemos, na 
forma da Lei, por qualquer prejuízo decorrente da falsidade das informações. 
 
 

ITEM 
QTDE. 

ESTIMADA 
UNID ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 1000 Serv. 

Prestação de Serviços médico-
veterinário para castração de 
caninos, felinos, macho/fêmea, em 
centro cirúrgico móvel, 
microchipagem e medicamento pós 
cirúrgico (antibiótico, analgésico e 
anti-inflamatório) de no mínimo 3 
dias, em conformidade com o 
previsto no Anexo I – Termo de 
referência. 

R$ R$ 

Valor total por extenso: R$ ............ (.......................) 

 
 



 

 

 
CONDIÇÕES GERAIS  
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a 
presente licitação.  
 
 
LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 
 
  
OBS.: No preço cotado já estão inclusas eventuais vantagens e/ou abatimentos, 
impostos, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer 
que incidam sobre a contratação. 

 
 
 

........................................, ........... de ......................... de 2023. 
 
 
 
 
 

........................................................ 
Empresa 

CNPJ 
Assinatura do representante legal 

Nome: 
RG nº.: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
ANEXO III 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 
 

Ao pregoeiro e equipe de apoio  
Município de Monteiro Lobato, Estado de São Paulo  
Pregão Eletrônico Nº 023/2023 

 
 

A empresa _______________________________, inscrita no CNPJ nº ____________, 
sediada à _________________________________, no município de 
___________________, Estado de _____________, declara, sob as penas da Lei, que 
na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade Pregão 
Eletrônico nº 047/2022, instaurada pela Prefeitura Municipal de Monteiro Lobato 
 
DECLARA: 
 
 1) Para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93, acrescido pela 
Lei n.º 9.854/99, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. 
Ressalva ainda, que, caso empregue menores na condição de aprendiz (a partir de 14 
anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).  
 
2) Sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública.  
 
3) Que na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados por este 
Município, que o (a) responsável legal da empresa é o (a) Sr(a) ..................................., 
Portador(a) do RG sob nº ................................................. e CPF nº 
........................................................, cuja função/cargo é (sócio 
administrador/procurador / diretor / etc), responsável pela assinatura do Contrato.  
 
4) Que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública impeditiva de 
relacionamento comercial com a Administração Pública.  
 
5) Que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 
autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até 
o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal 
Federal).  
 
6) Que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, 
bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço: E-mail: 
..........................................................................................Telefone: 
............................................ Endereço da empresa: 
.............................................................................................................................  



 

 

 
7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de 
alteração junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado 
como intimado nos dados anteriormente fornecidos.  
 
8) Nomeamos e constituímos o senhor (a) ........................................., portador (a) do 
CPF/MF sob n.º.............................................., para ser o(a) responsável para 
acompanhar a execução do Contrato, referente ao Pregão Eletrônico n.º 023/2023 e 
todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento 
convocatório, seus Anexos e Contrato.  
 
9) Para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico n.º 023/2023 
da Prefeitura Municipal de Monteiro Lobato, que a empresa tomou conhecimento do 
Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir 
todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  
 
10) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
 
 
 

........................................, ........... de ......................... de 2023. 
 
 

 
........................................................ 

Empresa 
CNPJ 

Assinatura do representante legal 
Nome: 
RG nº.: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
ANEXO IV 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE 

TRIBUTAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

DECLARAÇÃO 
 

Para fins do disposto no Edital do Pregão Eletrônico nº 023/2023, DECLARO 
sob as penas da Lei, que a empresa ________________, inscrita no CNPJ n. 
______________ cumpre os requisitos legais para qualificação como microempresa ou 
empresa de pequeno porte estabelecidos pela Lei Complementar n. 123, de 
14/12/2006, em especial quanto ao seu artigo 3º, estando apta a usufruir o tratamento 
favorecido estabelecido nessa Lei. 

Declaro, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do 
parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar n. 123, de 14/12/2006, e que se 
compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes 
na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada 
vencedora do certame. 
 

E por ser verdade, firmamos a presente declaração. 
  
 

........................................, ........... de ......................... de 2023. 
 
 

 
........................................................ 

Empresa 
CNPJ 

Assinatura do representante legal 
Nome: 
RG nº.: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
ANEXO V 

DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 

As informações constantes abaixo deverão ser atualizadas, pois serão 
consideradas para a Elaboração do Contrato. Tais dados deverão estar de acordo com 
os que integrarão à respectiva Nota Fiscal, para fins de faturamento. 

Seu teor é de exclusiva responsabilidade da empresa licitante. 
 

 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: 
........................................................................................ 
CNPJ...........................INSC.ESTADUAL: ..........................INSC. MUNICIPAL 
.................. 
TELEFONE: (…) ............................................ 
EMAIL: 
ENDEREÇO COMPLETO (logradouro, nº, bairro, cidade, estado, CEP). 

 
QUEM ASSINARÁ O CONTRATO: 
(Caso não tenha sido comprovado no processo licitatório poderes para assinatura do 
respectivo contrato, será necessário a apresentação de procuração com poderes 
específicos para assinar contratos). 
 
 
NOME COMPLETO: 
......................................................................................................... 
DATA DE NASCIMENTO: ........../.........../.................. 
ESTADO CIVIL.....................NACIONALIDADE: 
............................................................. 
EMAIL: ....................................... 
TELEFONE: (…) ............................................ 
 
 
CARGO QUE OCUPA NA EMPRESA: 
............................................................................... 
RG (com órgão e estado emissor): ..................................................CPF: 
.......................... 
 
 
ENDEREÇO / DOMICÍLIO COMPLETO (logradouro, nº, bairro,
 cidade, estado): 
............................................................................................................................. 
...................................................................... 
..................................................................................... 

 



 

 

ANEXO VI 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
CONTRATO n.º   /2023 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 023/2023 
EDITAL nº 027/2023 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO – REGISTRO DE PREÇOS - TIPO
 MENOR PREÇO UNITÁRIO 
VIGÊNCIA 12 (DOZE) MESES 
VALOR TOTAL R$  ( ) 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2023 
 
 O MUNICIPIO DE MONTEIRO LOBATO, Estado de São Paulo, com sede 
administrativa na Praça  Deputado Antônio Silvio Cunha Bueno, n.º 180, Centro, CNPJ 
n.º 46.643.482/0001-07, representado neste ato pelo excelentíssimo Prefeito Municipal 
EDMAR JOSE DE ARAUJO, portador do RG nº  e do CPF/MF nº  - , nos termos 
da Lei Federal n.º 10.520 de 17.07.2002 e dos Decretos Municipais n.º 1.353/2013 e 
1.522/2016 com aplicação subsidiaria da Lei Federal n.º 8.666 de 21.06.1993 e suas 
posteriores alterações e demais normas aplicáveis à espécie, resolve registrar os preços 
do PREGÃO ELETRÔNICO nº 023/2023 devidamente adjudicado e homologado, para 
“REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICO 
VETERINÁRIO PARA CASTRAÇÃO DE CÃES E GATOS, MACHO/FÊMEA, EM 
CENTRO CIRÚRGICO MÓVEL, MICROCHIPAGEM E MEDICAMENTO PÓS 
CIRÚRGICO (ANTIBIÓTICO, ANALGÉSICO E ANTI-INFLAMATÓRIO) DE NO 
MÍNIMO 3 DIAS, EM CONFORMIDADE COM O PREVISTO NO ANEXO I TERMO DE 
REFERÊNCIA”, a serem suportados com recursos do Município, como garantia para 
funcionamento de atividades meio ou de natureza provisória, tendo sido, o(s) referido(s) 
preço(s), oferecido(s) pela(s) empresa(s) abaixo, cuja(s) proposta(s) foi(ram) 
classificada(s) em 1º lugar no certame acima numerado. 
 
EMPRESA: ................................, inscrita no CNPJ sob nº ......................................, 
Inscrição Estadual nº.............................................., com sede a rua 
......................................, na cidade de .................................... , neste ato 
representada por   ...................................,   portador(a)   da   Cédula   de   Identidade  
nº  ..............   e  do   C.P.F.  nº.................................., residente e domiciliado(a) à rua 
.........................................., na cidade de............................ , doravante determinada 
DETENTOR(A), classificado(a) em 1º lugar no: 
 

ITEM 
QTDE. 

ESTIMADA 
UNID ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 1000 Serv. 

Prestação de Serviços médico-veterinário 
para castração de caninos, felinos, 
macho/fêmea, em centro cirúrgico móvel, 
microchipagem e medicamento pós 
cirúrgico (antibiótico, analgésico e anti-
inflamatório) de no mínimo 3 dias, em 

R$ R$ 



 

 

conformidade com o previsto no Anexo I – 
Termo de referência. 

Valor total por extenso: R$ ............ (.......................) 

 
1. DO OBJETO: 
O objeto da presente ATA é o REGISTRO DOS PREÇOS resultantes das negociações 
oriundas do Pregão Eletrônico nº 023/2023, com objetivo de disponibilizar para a 
Prefeitura Municipal de Monteiro Lobato - SP preços para posterior e oportuna 
contratação destinada ao fornecimento parcelado de “REGISTRO DE PREÇOS PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICO VETERINÁRIO PARA CASTRAÇÃO DE 
CÃES E GATOS, MACHO/FÊMEA, EM CENTRO CIRÚRGICO MÓVEL, 
MICROCHIPAGEM E MEDICAMENTO PÓS CIRÚRGICO (ANTIBIÓTICO, 
ANALGÉSICO E ANTI-INFLAMATÓRIO) DE NO MÍNIMO 3 DIAS, EM 
CONFORMIDADE COM O PREVISTO NO ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA”. 
1.1. A CONTRATANTE, através da Secretaria de Meio Ambiente, manterá controle 
sobre o fornecimento do objeto, mantendo a Comissão Permanente de Licitações 
devidamente informada sobre possíveis irregularidades, conflitos ou prática de atos que 
possam contrariar as disposições desta ATA. 
1.2. A aquisição do objeto motivo desta ATA será solicitada diretamente pela 
Secretaria Municipal de Administração através de funcionário designado, ficando 
estabelecido que seja obrigação da DETENTORA fornecer o objeto sem a cobrança de 
encargos adicionais além dos cotados na proposta e previstos no edital. 
1.3. O objeto deste Registro deverá ser fornecido, após solicitação formal, no local 
e endereço fornecido pela CONTRATANTE, descrito no ANEXO I deste Edital. 
1.4. Desde a data da assinatura desta Ata de Registro de Preços, a DETENTORA se 
obriga a adotar todas e quaisquer providências que forem necessárias para assegurar 
a satisfatória prestação do objeto desta Ata. 
1.5. A CONTRATANTE não se obriga a firmar as contratações que poderão advir da 
Ata de Registro de Preços que não seja do seu interesse imediato, obrigando-se, 
contudo a utilizar o registro desde que haja preços registrados para o objeto 
demandado, ficando-lhe obrigada, no entanto, a atender o limite máximo dos preços 
registrados para os objetos, podendo cobrar a responsabilidade direta de contratações 
feitas em valores superiores aos registros efetivados, seja por qualquer órgão ou setor 
da Prefeitura que deixe de observar o registro, respeitada à legislação relativa às 
licitações, assegurado sempre à possibilidade de renegociado de acordo com as 
quantidades demandadas. 
 
2. DA SOLICITAÇÃO E DO FORNECIMENTO DO SERVIÇO: 
2.1. A Prefeitura Municipal, através de sua Secretaria de Administração deverá emitir 
Ordens de Serviço ou instrumento equivalente, contendo quantidade, quando for o 
caso, discriminação do serviço, preço unitário e total e prazos para atendimento, dirigido 
a DETENTORA da presente Ata de Registro. 
2.2. De posse dos documentos acima, a DETENTORA da Ata, nos prazos 
estabelecidos no Edital, prestará o requisitado no prazo de 30 (trinta) dias úteis, após 
a solicitação da Prefeitura Municipal de Monteiro Lobato. 
2.3. Constatadas irregularidades no objeto, esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo 



 

 

das penalidades cabíveis, poderá: 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, 
determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis; 

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 02 
(dois) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado; 

b) se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis; 

b.1) na hipótese de complementação e/ou incorreções, a Contratada 
deverá complementar e/ou corrigir em conformidade com a indicação do 
Contratante, no prazo máximo de (02 dois) dias, contados da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado. 

2.4 A Prefeitura do Município de Monteiro Lobato efetuará a fiscalização da 
execução do objeto da presente licitação, a qualquer instante, solicitando à(s) 
contratada(s), sempre que julgar conveniente, informações do seu andamento, 
devendo esta(s) prestar os esclarecimentos necessários, comunicando quaisquer fatos 
ou anormalidades que porventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado 
final do fornecimento/serviço. 
2.5 A Ordem de Entrega/Serviço será enviada ao fornecedor por meio de e-mail 
informado na proposta comercial da Empresa, será ônus da empresa vencedora 
comunicar eventual alteração do e-mail informado em sua proposta comercial. 
2.6 O fornecedor/prestador de serviço que, convocado, recusar-se 
injustificadamente em confirmar o recebimento da ordem de entrega/serviço no prazo 
de 01 (um) dia útil após o recebimento, poderá sofrer as sanções previstas pela 
inexecução do ajuste. 
 
3. DO PREÇO, DETALHAMENTO DO FORNECIMENTO E OUTRAS 
EXIGÊNCIAS: 
3.1. Os preços ofertados encontram-se no enunciado da presente Ata e registrado 
na Ata de Reunião do certame licitatório PE 023/2023. 
 
4. DO FORNECIMENTO DO OBJETO 
4.1. O fornecimento do objeto deverá estar em conformidade com o detalhamento 
constantes do ANEXO I do Edital do Pregão Eletrônico e da presente Ata de Registro 
de Preço. 
 
5. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 
5.1. A Ata Registro de Preços, ora firmada entre a CONTRATANTE, representada 
pelo titular da Secretaria gestora, e a DETENTORA, terá validade de 12 (doze) meses. 
 
6. LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO OU FORNECIMENTO DO OBJETO: 
6.1. A DETENTORA deverá fornecer o serviço quando requisitado no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias a contar do recebimento da Ordem de Compra, nos locais e nas 



 

 

quantidades estipuladas previamente pela Secretaria solicitante, conforme 
necessidade e pedido da Municipalidade, a contar da assinatura da Ata de Registro de 
Preço e recebimento da Nota de Empenho. 
 
7. DO PAGAMENTO DO FORNECIMENTO DO OBJETO: 
7.1 A CONTRATADA deverá apresentar à Administração da Secretaria do Meio 
Ambiente um relatório de atividades onde contenha com a quantidade dos animais 
castrados, identificação do tutor e animal, nº do microchip, data da cirurgia. Mediante 
tal relatório, será realizada conferência, análise e aprovação da Nota Fiscal 
correspondente à produção de cada mês fechado, devendo ser enviada em suporte de 
papel ou por email (pontorural@monteirolobato.sp.gov.br). 
7.2 A Secretaria do Meio Ambiente fará a conferência dos documentos, e para isto 
terá o prazo de 03 (três) dias úteis para aceitá-la ou rejeitá-la, solicitando à Contratada 
as correções pertinentes, sempre que se fizerem necessárias. 
7.3 A devolução da Nota Fiscal não aprovada pela Secretaria do Meio Ambiente em 
hipótese nenhuma servirá de pretexto para que a Contratada suspenda a execução dos 
serviços. 
7.4 Após aceite da Nota Fiscal, a Secretaria do Meio Ambiente deverá encaminhá-
la ao setor de Licitação, que providenciará a sua recepção e liquidação no Sistema. 
7.5 A Contratante providenciará a recepção, liquidação e pagamento da Nota Fiscal, 
no prazo de até 30 (trinta) dias contados a partir da data da emissão da Nota Fiscal 
mensal aprovada pela Secretaria do Meio Ambiente 
7.6 As despesas correrão por conta da dotação orçamentária vigente, as quais serão 

apontadas pelo setor de Contabilidade no ato que antecede cada aquisição, conforme 

dispõe o Art. 7º, §2º do Decreto Federal 7.892/2013. 

 
8. DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DE EMPENHO: 
8.1. Os pedidos de liberação serão efetuados pela CONTRATANTE, por seus órgãos 
e unidades, responsáveis pela emissão da Ordem de Compra e de empenho. 
 
9. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
9.1. Durante o prazo de validade do registro, a empresa DETENTORA poderá ser 
convidada a firmar contratações mediante autorização da CONTRATANTE, 
observadas as condições fixadas neste instrumento, no Edital e seus anexos e as 
determinações contidas na legislação pertinente. 
9.2. O contrato para fornecimento do objeto poderá ser representado pela Ordem de 
Compra, Nota de Empenho, ou instrumento equivalente, sendo a sua celebração 
formalizada pelo recebimento ou retirada pela DETENTORA da Ata de Registro de 
Preços, podendo ainda a Administração quando julgar conveniente, especialmente 
quando diante da necessidade de garantir os direitos e obrigações futuros, firmar 
contrato individual que possa resguardar no que tange às necessidades impostas para 
àquele contrato as partes em ajuste. 
9.3. Aplica-se aos contratos decorrentes de registro de preços o disposto no Capítulo 
III, da Lei Federal n.º 8.666/93, com suas respectivas alterações posteriores, no que 
couber. 
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10. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DO OBJETO: 
10.1. Cada quantidade a ser fornecida deverá ser autorizada pelo titular da 
CONTRATANTE, depois de requeridos por seu órgão; 
10.2. A empresa DETENTORA de preços registrados se obriga a manter, durante o 
prazo de vigência da Ata do Registro de Preços, todas as condições de habilitação 
exigidas na licitação; 
10.3. Será de responsabilidade do contratado que tiver seus preços registrados, o 
ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas em decorrência de 
danos ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando-
se ainda por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe 
venham a ser atribuídas por força de lei, relacionados com o cumprimento do presente 
edital e com as obrigações assumidas na Ata de Registro de Preços. 
 
11. DAS PENALIDADES: 
11.1. No caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do objeto deste 
Pregão, a CONTRATANTE 
poderá garantida a prévia defesa, aplicar à DETENTORA seguintes sanções: 

11.1.1. Advertência como ato meramente preventivo; 
11.1.2. Multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso e por 
ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido no Edital e na 
Ata de Registro do Pregão, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor 
total da nota de empenho, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
corridos, uma vez comunicados oficialmente; 
11.1.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de 
empenho, no caso de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida 
no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 
11.1.4. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 02 (dois) 
anos. 

11.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que a licitante ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem 
anterior. 
11.3. As multas a que se referem os subitens anteriores serão descontadas dos 
pagamentos devidos pela CONTRATANTE ou cobradas diretamente da DETENTORA, 
amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais 
sanções previstas neste tópico. 
11.4. A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de 
ampla defesa por parte da 
DETENTORA, na forma da Lei, o que deverá correr em autos apartados. 
 
12. READEQUAÇÃO (REVISÃO) DE PREÇOS, ATUALIZAÇÃO E REAJUSTE: 
12.1. Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do 



 

 

Registro, admitida à revisão quando houver desequilíbrio de equação econômico-
financeiro posterior à formatação da Ata de Registro de Preço, nos termos da legislação 
que rege a matéria, decorrente de fato superveniente devidamente justificado e 
comprovado. 
12.2. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos 
materiais, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato na hipótese de sobreviverem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando alteração 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá ocorrer à repactuação do valor 
contratado e/ou registrado. 
12.3. Durante a vigência da Ata, os preços registrados deverão permanecer 
compatíveis com os preços de mercado. Independente de provocação da 
CONTRATANTE, no caso de redução nos preços de mercado, ainda que temporária, 
a DETENTORA obriga-se a comunicar a Prefeitura Municipal de Monteiro Lobato – SP 
o novo preço que substituirá imediatamente o então preço registrado, podendo esta 
agir de ofício caso a DETENTORA não se pronuncie. 
12.4. Caso a DETENTORA venha a se locupletar com a redução efetiva e 
comprovada de preços de mercado não repassada à CONTRATANTE, ficará obrigada 
a restituir do que tinha recebido indevidamente, conforme provocar a contratante. 
 
13. RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
13.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, nas hipóteses adiante 
descritas. 
13.2. Pela CONTRATANTE, quando: 
a) a DETENTORA não cumprir as obrigações constantes da Ata de Registro de 
Preços; 
b) a DETENTORA não formalizar contrato individual decorrente do Registro de 
Preços ou não retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a 
Administração não aceitar sua justificativa; 
c) a DETENTORA der causa à rescisão administrativa de contrato decorrente do 
Registro de Preços; 
d) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente 
deste instrumento de registro; 
e) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado 
e a(s) DETENTORA(s) não aceitar sua redução; 
f) por razões de interesse público, devidamente motivada e justificada pela 
Administração Pública; 
g) sempre que ficar constatado que a DETENTORA perdeu qualquer das 
condições de habilitação e/ou qualificação exigidas na licitação. 
13.3. A comunicação de cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no 
item anterior, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de 
recebimento à DETENTORA, juntando-se comprovante aos autos que deram origem 
ao registro de preços. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da 
DETENTORA, a comunicação será feita por publicação no DOE, pelo menos por uma 



 

 

vez, considerando-se cancelado o preço registrado dez dias após a publicação. 
13.4. Fica estabelecido que a DETENTORA da ata deva comunicar imediatamente a 
CONTRATANTE através do órgão responsável qualquer alteração ocorrida no 
endereço, telefone, conta bancária e outras julgáveis necessárias para o recebimento 
da correspondência e outros documentos. 
13.5. Pela DETENTORA, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 
impossibilitada de cumprir as exigências da Ata de Registro de Preços, sem prejuízos 
das sanções cabíveis. 
a) A solicitação da DETENTORA para cancelamento do preço registrado deverá 
ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a 
aplicação das penalidades previstas na cláusula 12 deste Ata de Registro de Preços, 
caso não aceitas as razões do pedido. 
b) A rescisão ou suspensão do fornecimento do objeto com fundamento no artigo 
78, inciso XV (por fato da contratante), da Lei nº 8.666/93 deverá ser notificada 
expressamente a contratante, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias. 
c) A Administração, a seu critério, poderá convocar, pela ordem, as demais 
licitantes classificadas, para assumirem o fornecimento do objeto registrado na Ata de 
Registro de Preços, desde que concordem com a prestação nas mesmas condições 
propostas pela DETENTORA. 
 
14. DISPOSIÇÕES GERAIS: 
14.1. O compromisso do fornecimento só estará caracterizado mediante recebimento 
da Ordem de Compra, nota de empenho, carta-contrato ou instrumento equivalente, 
decorrente da Ata de Registro de Preços. 
14.2. A CONTRATANTE pode cancelar a qualquer momento o Ata de Registro de 
Preço, desde que julgue conveniente ou oportuno, sem que tal decisão caiba recurso 
de sua DETENTORA ou qualquer indenização por parte da Prefeitura Municipal de 
Monteiro Lobato, nos termos da Legislação vigente. 
14.3. Os preços registrados, nos termos do § 4º do artigo 15 da Lei nº 8.666/93, têm 
caráter orientativo (preço máximo), podendo a Administração realizar outra pesquisa 
quando do ato da contratação, podendo tomar por base preços de outros registros 
publicados na imprensa local ou nacional, devendo nesse caso constar do respectivo 
processo de pagamento. 
14.4. Os pedidos à DETENTORA da Ata deverão ser efetuados através de ORDEM 
DE COMPRA e/ou NOTA DE EMPENHO, protocolizados ou enviados através de e-mail 
ou outra forma semelhante, deles constando: data, valor unitário e quantidades, local 
para entrega, carimbo e assinatura do responsável da unidade requisitante, e, ainda, 
data, hora e identificação de quem os entregou e recebeu, juntando-se sua cópia nos 
processos de requisição e liquidação. 
14.5. A DETENTORA fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços, e demais acréscimos necessários conforme 
disposição legal, submetendo-se sempre a possibilidade de ser convidada para 
retomada da negociação em decorrência das quantidades demandadas ou quando o  
comportamento do mercado demonstrar inflação ou mesmo deflação. 
14.6. Caso o fornecimento do objeto não corresponda às especificações constantes 
das exigências formuladas, incluídas nesta Ata, serão rescindidos sem comunicação 



 

 

formal, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital e nesta Ata. 
14.7. O preço a ser pago pela Prefeitura Municipal de Monteiro Lobato será o vigente 
na data em que o pedido for entregue à DETENTORA da Ata de Registro de Preço, 
independentemente da data de fornecimento do objeto ou da autorização da 
readequação através da CONTRATANTE, nesse intervalo de tempo. 
14.8. Na hipótese da DETENTORA da Ata de Registro de Preços se negarem a 
receber o pedido, este deverá ser enviado pelo Correio, via Sedex com aviso de 
recebimento - AR ou sob registro, considerando-se como efetivamente recebido na data 
24 (vinte e quatro horas) da data da postagem, para todos os efeitos legais. 
14.9. A DETENTORA da Ata de Registro de Preços deverá comunicar a 
CONTRATANTE, toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização. 
14.10. As alterações contratuais obedecerão à Lei nº 8.666/93, com alterações 
introduzidas pela Lei nº 8.883/94 ou legislação que as vierem a substituir. 
14.11. Ao detentor da Ata cabe assegurar o fornecimento do objeto conforme definido 
na sua proposta e aceito pelo Pregoeiro, sem prejuízo de todas as disposições previstas 
no Código de Defesa do Consumidor. 
14.12. Os pontos omissos ou não previstos nesta Ata deverão ser decididos pela equipe 
da Comissão de Permanente de Licitações, submetidos à Assessoria Jurídica e, em ato 
de controle definitivo a Ordenadora da Despesa, sempre sob anuência da 
CONTRATANTE. 
14.13. Todas as garantias e privilégios definidos no Edital, com base na Lei 123/2006 
estarão resguardados por esta Ata de Registro como se nela transcritas para todos os 
efeitos legais e administrativos. 
14.14. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta Ata com força de Contrato 
como instrumento que gerencia os preços registrados no Sistema Municipal, é 
competente, por força de lei, o Foro da Comarca da Cidade de São José dos 
Campos/SP, observadas as disposições constantes do § 6º do artigo 32 da Lei nº 
8666/93. 

 
Monteiro Lobato – SP,  de  de 2023. 

 
 

EDMAR JOSE DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal 

 
 

EMPRESA PROMITENTE FORNECEDORA 
CNPJ nº 

Nome do Representante 
 
 

TESTEMUNHAS: 
______________________________   ______________________________ 
Nome:       Nome: 
RG       RG 
CPF       CPF  



 

 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS)  
(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

 
CONTRATANTE:  
CONTRATADO:  
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICO 
VETERINÁRIO PARA CASTRAÇÃO DE CÃES E GATOS, MACHO/FÊMEA, EM 
CENTRO CIRÚRGICO MÓVEL, MICROCHIPAGEM E MEDICAMENTO PÓS 
CIRÚRGICO (ANTIBIÓTICO, ANALGÉSICO E ANTI-INFLAMATÓRIO) DE NO MÍNIMO 
3 DIAS, EM CONFORMIDADE COM O PREVISTO NO ANEXO I TERMO DE 
REFERÊNCIA 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de 
sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento 
no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução 
nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões 
que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no 
Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, 
de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos 
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão 
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos 
termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de 
Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 
consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e 
regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

__________________, ___ de ________ de 2023. 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________ 



 

 

 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________ 
Assinatura:    
 
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
Pelo contratante: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________ 
Assinatura:    
 
Pela contratada: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________ 
Assinatura:    
 
ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________ 
Assinatura: _____________________________________________________ 
 
GESTOR(ES) DO CONTRATO: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo: _________________________________________________________ 
CPF: __________________________________________________________ 
Assinatura:  ___________________________ 

 
DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 
Tipo de ato sob sua responsabilidade:                                               
Nome:________________________________  
Cargo:  
CPF:    
Assinatura:    
 
 
 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que 
tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; 
de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos 
licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou 
administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de 
prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores 
do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 
11/2021). 



 

 

 
ANEXO LC-02 - DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE-SP 

 
CONTRATANTE:  
CNPJ Nº:  
CONTRATADO: 
CNPJ Nº: 
CONTRATO N° (DE ORIGEM):  /23 
DATA DA ASSINATURA: 
VIGÊNCIA: 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICO 
VETERINÁRIO PARA CASTRAÇÃO DE CÃES E GATOS, MACHO/FÊMEA, EM 
CENTRO CIRÚRGICO MÓVEL, MICROCHIPAGEM E MEDICAMENTO PÓS 
CIRÚRGICO (ANTIBIÓTICO, ANALGÉSICO E ANTI-INFLAMATÓRIO) DE NO MÍNIMO 
3 DIAS, EM CONFORMIDADE COM O PREVISTO NO ANEXO I TERMO DE 
REFERÊNCIA 
VALOR (R$): 
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 
penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente 
licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à 
disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 
requisitados.  
 
Em se tratando de obras/serviços de engenharia:  
 
Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 
penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente 
licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo processo 
administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, e serão remetidos quando requisitados:  
a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 
b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus 
custos unitários;  
c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações 
decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício financeiro em curso, 
de acordo com o respectivo cronograma;  
d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 
contemplado em suas metas;  
e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 
 
 

Monteiro Lobato,    de  de  2023. 
 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
(nome, cargo, e-mail e assinatura) 



 

 

ANEXO PC-03 - CADASTRO DO RESPONSÁVEL  

 

CONTRATANTE:  
CONTRATADO:  
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICO 
VETERINÁRIO PARA CASTRAÇÃO DE CÃES E GATOS, MACHO/FÊMEA, EM 
CENTRO CIRÚRGICO MÓVEL, MICROCHIPAGEM E MEDICAMENTO PÓS 
CIRÚRGICO (ANTIBIÓTICO, ANALGÉSICO E ANTI-INFLAMATÓRIO) DE NO MÍNIMO 
3 DIAS, EM CONFORMIDADE COM O PREVISTO NO ANEXO I TERMO DE 
REFERÊNCIA 
 
 

NOME  EDMAR JOSÉ DE ARAÚJO 

CARGO  PREFEITO MUNICIPAL 

RG Nº  16.162.598-8 SSP/SP  

CPF/MF SOB O Nº 063.913.378-96 

ENDEREÇO  
Rua Antônio Alves Magalhães, 155 – Centro – Monteiro Lobato 
– SP – CEP: 12.250-000 

TELEFONE  (12) 3979-9000 

E-MAIL  edmar.ja@hotmail.com  

 
 

Monteiro Lobato, ___ de _________ de 2023. 
 
 
 
 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
(nome, cargo, e-mail e assinatura) 

 
 
 

mailto:edmar.ja@hotmail.com

